
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001132-80.2014.815.0981 – 2ª Vara de Queimadas
RELATOR: Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o  Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos)
APELANTE: Idimael da Silva
ADVOGADO: Humberto Albino de Moraes e Humberto Albino da Costa Júnior
APELADA: A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. RÉU  DENUNCIADO  POR
HOMICÍDIO.  ADITAMENTO,  ALTERANDO  A
IMPUTAÇÃO PARA LATROCÍNIO E ACRESCENTANDO
MAIS  04  (QUATRO)  DENUNCIADOS. RECEBIMENTO
PELO  JUIZ  A QUO.  DESMEMBRAMENTO  DO FEITO
EM  RELAÇÃO  A  DOIS  DOS  ACUSADOS
MENCIONADOS  NO  ADITAMENTO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA PROFERIDA CONTRA O PRIMEIRO
RÉU  DENUNCIADO.  IRRESIGNAÇÃO  DA  DEFESA.
CONSTATAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DE  FALHA  NO
PROCESSO.  EXISTÊNCIA  DE  DENUNCIADOS
“ESQUECIDOS”  NOS  AUTOS.  NECESSÁRIO
PROCESSAMENTO  DOS  RÉUS  DENUNCIADOS.
CIÊNCIA AO JUÍZO  A QUO PARA AS PROVIDÊNCIAS
CABÍVEIS. ALEGAÇÃO DEFENSIVA DE TRATAMENTO
DIFERENCIADO  ENTRE  CORRÉUS.  COMPARSA
MENOR  QUE RESPONDEU  POR  ATO INFRACIONAL
CORRELATO  A HOMICÍDIO  E  QUE  TEVE  MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA  APLICADA  POR  TAL  CONDUTA.
NÃO ACOLHIMENTO. NÃO VINCULAÇÃO DO JUÍZO
A QUO.  NARRAÇÃO  DE  ROUBO  APENAS  FEITA NO
PROCESSO  EM  QUESTÃO.  SUPOSTA AUSÊNCIA DE
PROVAS  PARA  CONDENAÇÃO.  INSUBSISTÊNCIA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS  DE
FORMA  SUFICIENTE.  PENA-BASE  ACIMA  DO
MÍNIMO  SUPOSTAMENTE  NÃO  FUNDAMENTADA.
INSUBSISTÊNCIA.  PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
COMINAÇÃO  DA  REPRIMENDA  NO  PATAMAR
MÍNIMO.  QUANTUM ADEQUADAMENTE  FIXADO
PELO JUÍZO A QUO. DESPROVIMENTO.

-  Uma  vez  apresentada  denúncia  pelo  Ministério  Público,
impõe-se o devido processamento do réu, haja vista o princípio
da indisponibilidade da ação penal. Desta feita, deve o Juízo  a



quo adotar as providências necessárias para processar e julgar os
réus  que,  não  obstante  a  imputação  da  prática  de  crime,  em
aditamento  à  denúncia  recebido  pelo  Magistrado,  foram,
literalmente,  esquecidos  nos  autos,  já  que  não  citados  e,
consequentemente, não processados e julgados.

- A aplicação de medida socioeducativa, ao menor comparsa, por
fato semelhante ao crime de homicídio não vincula o Juízo  a
quo ao processamento do réu apelante, também, pelo delito de
homicídio, e não pelo crime de latrocínio, na medida em que a
conduta  do  roubo  só  surgiu  no  feito  a  que  respondeu  o
recorrente.

- Não há que se falar em absolvição, fundada em insuficiência
de provas da participação do réu no delito, quando
suficientemente comprovadas a materialidade e a autoria delitiva
na pessoa do apelante.

-  Não  subsiste  a  alegação  de  ausência  de  fundamentação  da
fixação da pena-base acima do mínimo legal,  quando o Juiz,
analisando as circunstâncias do art. 59 do Código Penal, comina
a reprimenda acima do mínimo, de forma justa e adequada, em
quantum compatível  com  as  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis ao réu.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, nos termos do voto
do relator.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Queimadas, o representante do
Ministério Público ofereceu denúncia contra Idimael da Silva, conhecido por “Quel”,
incursionando-o no art. 121, § 2°, II e III, do Código Penal.

Narra a exordial acusatória que, no dia 18 de abril de 2014, no
Conjunto Cássio Cunha Lima, no Município de Queimadas, o denunciado assassinou o
senhor Antônio Severino da Silva, mediante estrangulamento.

Consta, ainda, que o menor I.F.deS. confessou sua participação
no homicídio e posterior descarte do corpo da vítima, bem como a participação do réu;
que,  segundo  as  declarações  do  citado  menor,  este  estava  bebendo  no  “Bar  de
Fernando”, na companhia de “Lesim” e “Litim”; que, em uma mesa ao lado, estava a
vítima e, pouco tempo depois, chegou o réu, o qual foi fazer companhia à vítima; que o
menor saiu com “Quel” e a vítima, em direção à casa de “Quel”, onde começaram a
beber;  que  a  vítima  foi  para  um quarto  e  Quel  lhe  acompanhou,  começando  uma
discussão naquele cômodo, tendo Quel gritado “me ajude, Antônio quer me matar!”;
que a vítima disse para o menor não se envolver, pois fazia tempo que queria resolver
aquele assunto; que o menor deu uma gravata no pescoço da vítima até esta desfalecer,



momento em que o denunciado pegou uma toalha molhada, enrolou na cabeça da vítima
e  a  sufocou;  que  ao  perceberem  que  a  vítima  havia  morrido,  o  menor  e  o  réu
conduziram e jogaram o corpo em um matagal, por trás do Hospital de Queimadas.

O  menor  citado,  conforme  a  denúncia,  encontra-se  internado
cumprindo medida socioeducativa no Lar do Garoto, no Município de Lagoa Seca.

Recebida a denúncia (fl. 90), foi apresentada defesa escrita pelo
réu Idimael da Silva (fls. 118/121).

Após audiência de instrução (fls.  143/150),  às fls.  156/157, o
Parquet pugnou pelo aditamento da denúncia, modificando a capitulação do crime de
homicídio a que foi o acusado denunciado para o delito de latrocínio (art. 157, § 2º, II, §
3º, in fine, do Código Penal), além de incluir como coatores do referido crime Josenildo
da  Silva  (“Tinho”),  Rafael  Aliffe  de  Sousa  Gangorra  Silva  (Rafa),  “Lezinho” e
“Vavânia”.

Determinada a redistribuição do feito, o processo aportou na 2ª
Vara de Queimadas (fl. 160).

Oficiada  à  autoridade  policial,  para  fins  de  proceder  à
qualificação dos denunciados “Lezinho” e “Vavânia” (fl. 163), obteve-se resposta às fls.
167 e 177.

Aberta  vista  dos autos ao Ministério  Público,  este colacionou
aditamento à denúncia (fls. 179/182), trazendo a qualificação completa dos citados réus,
como  sendo  Erinaldo  Valentim  de  Farias  (Lezinho)  e  Gevandra  Maria  da  Silva
(Vavânia),  alegando  que,  no  dia  18  de  abril  de  2014,  estes  três,  acompanhados  de
Josenildo da Silva e Rafael Aliffe de Sousa Gangorra da Silva, mediante pluralidade de
ações e unidade de desígnios, teriam matado a pessoa de Antônio Severino da Silva para
subtrair do mesmo uma motocicleta Honda CG 150 Titan KS, Placa NPT 1987.

No aditamento, o representante ministerial diz que, segundo o
apurado na esfera judicial, os acusados teriam planejado levar a motocicleta da vítima
que, na época, trabalhava como mototaxista; que a acusada Gevandra Maria da Silva
atraiu o ofendido para o Bar de Fernando, fazendo uma ligação telefônica ao mesmo;
que, ao chegar ao local, a vítima teria ficado bebendo com Erinaldo, Josenildo e Rafel,
além de  um adolescente  apelidado de Galo  Cego,  tendo chegado,  posteriormente,  a
pessoa de Idimael; que, quando o estabelecimento comercial fechou, todos atraíram o
ofendido para a residência de Idimael; que a vítima passou a ser espancada por todos os
homens que estavam presentes, sob o olhar da acusada Gevandra; Josenildo teria dado
uma paulada na vítima, enquanto Rafael jogou um balde de água fria nesta para acordá-
la, para que pudesse apanhar novamente; que, todos, inclusive, Erinaldo e Idimael, bem
como o adolescente, passaram a agredir o ofendido, tendo este último ceifado a vida da
vítima com uma gravata; que a vítima teria sido morta para que os acusados pudessem
subtrair sua motocicleta; que, assim agindo, os acusados incidiram nas penas do art.
157, § 3º, c/c o art. 29 do Código Penal.

Determinada a intimação da defesa de Idimael da Silva para se
manifestar  sobre  o  aditamento  à  denúncia  (fl.  190),  foi  anexada  a  petição  de  fls.
191/194.



À fl. 195, o Magistrado de primeiro grau recebeu o aditamento,
acatando o depósito  da defesa do réu Idimael  da Silva,  e determinou a citação dos
corréus para apresentação de defesa preliminar, tendo sido expedido apenas 02 (dois)
mandados de citação, conforme certidão de fl. 195v, sendo um para Gevandra Maria da
Silva (fl. 202) e outro para Erivaldo Valentim de Farias (fl. 203).

Resposta à acusação da acusada Gevandra Maria da Silva (fls.
196/197) e do acusado Erivaldo Valentim de Farias (fls. 213/214).

 
À  fl.  215,  o  Juízo  a  quo proferiu  despacho  em  que  –

considerando o aditamento feito à denúncia, incluindo os réus Erivaldo e Gevandra, os
quais  foram  citados  e  apresentaram  resposta,  e  o  fato  de  já  terem  sido  ouvidas
testemunhas em relação ao réu Idimael da Silva –, para não prorrogar, indevidamente, a
prisão  provisória  de  Idimael,  determinou  “o  desmembramento  do  feito,  devendo  a
escrivania tirar cópia de todo o processo até o presente despacho e formar um novo em
relação aos acusados Erinaldo Valentim de Farias e Gevandra Maria da Silva” com o
prosseguimento dos presentes autos apenas em relação ao denunciado Idimael da Silva.

Realizada audiência de instrução, com o interrogatório do réu
Idimael da Silva (fls. 220/221).

Alegações finais  pelo  Parquet (fls.  227/232) e pela defesa de
Idimael da Silva (fls. 239/243).

Em sentença de fls. 244/249, o Magistrado Alex Muniz Barreto
condenou o réu, pelo crime do art. 157, § 3º, in fine, do CP, a uma pena de 22 (vinte e
dois) anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 30 (trinta) dias-multa.

Inconformado, o  acusado  interpôs  Apelação  Criminal  a  esta
Corte,  alegando,  em síntese,  que  nos  autos  consta  uma sentença  de  ato  infracional,
condenado o menor I.F.deS., conhecido por “galo cego”, à medida socioeducativa de
internação, pelo cometimento do crime do art. 121, caput, do CP, proferida pelo mesmo
Juiz  prolator  da  sentença  recorrida,  em relação  ao  mesmo  fato  objeto  do  presente
processo; que o juízo não poderia, diante do mesmo fato, mesmas pessoas e mesmas
circunstâncias, ter  entendido haver,  no processo do menor,  o crime de homicídio,  e,
neste, o de latrocínio; que não cometeu crime, não estando presente no dia e hora do
fato, só tendo confessado o delito por medo e coação do menor “galo cego”, verdadeiro
autor da infração, conforme a prova dos autos; que deve ser absolvido, ante a falta de
provas;  que,  no  caso  de  não  se  acolher  o  pleito  absolutório,  seja  reformada  a
reprimenda,  por  ter  sido  a  pena-base  fixada  além  do  mínimo,  sem  qualquer
fundamentação (fls. 264/269).

Em contrarrazões,  o  Parquet pugnou  pelo  desprovimento  do
apelo (fls. 271/278).

A Procuradoria de Justiça, em parecer do ilustre Procurador de
Justiça  Francisco  Sagres  Macedo,  às  fls.  281/292,  opinou  pelo  desprovimento  do
recurso.

É o relatório.
VOTO:



De início, cumpre levantar uma questão de ordem no presente
feito,  referente ao fato  de  ter  sido ofertada  denúncia em relação a  outros  dois  réus
(Josenildo da Silva (“Tinho”) e Rafael Aliffe de Sousa Gangorra Silva (Rafa)), os quais
não foram, inobstante a imputação pelo Ministério Público, devidamente processados.

Com efeito, do compulsar dos autos, infere-se que, após a oitiva
de  testemunhas,  o  Ministério  Público  ofereceu  aditamento  à  denúncia,
acrescentando  mais  04  (quatro)  réus ao  feito,  quais  sejam,  Josenildo  da  Silva
(“Tinho”),  Rafael  Aliffe  de  Sousa  Gangorra  Silva (Rafa),  Lezinho e  Vavânia,  e
modificando  a  capitulação  inicial,  imputando  a  todos  os  acusados  o  crime  de
latrocínio (fls. 156/157).

Em tal peça, por haver referência apenas ao apelido de dois dos
cinco réus, no caso, Lezinho e Vavânia, foi solicitada a qualificação completa destes e,
após o cumprimento, apresentada nova petição de aditamento, desta feita com apenas os
nomes dos réus Idimael da Silva, Erivaldo Valentim de Farias e Gevandra Maria da
Silva (fls. 179/182).

Recebido o aditamento pelo Magistrado (fl. 195) e determinada
a citação dos corréus (o apelante Idimael da Silva já havia sido citado), foram citados,
por equívoco, apenas dois deles (Erivaldo Valentim de Farias e Gevandra Maria da
Silva), os quais apresentaram defesa nos autos.

O  equívoco  perdurou,  ainda,  quando  determinado  o
desmembramento  do  feito pelo  Magistrado  primevo  (fl.  215),  pois  só  houve
determinação de abertura de outro processo no tocante Erivaldo Valentim de Farias e
Gevandra Maria da Silva.

Percebe-se,  pois,  que,  não  obstante  haja  denúncia,  através  do
aditamento de fls. 156/157, contra Josenildo da Silva e Rafael Aliffe de Sousa Gangorra
Silva e tenha o Juiz recebido o aditamento (incluindo, obviamente, o de fls. 156/157),
não foram estes réus citados, e, consequentemente, não foram processados e julgados.

Em  outras  palavras,  embora  tenham  sido  denunciados,
Josenildo da Silva e Rafael Aliffe de Sousa Gangorra Silva não chegaram a ser
processados, tendo sido, literalmente, esquecidos no decorrer do processo.

Ora,  como  é  sabido,  uma  vez  oferecida  denúncia  contra
determinado réu pelo membro ministerial, não pode este dispor da ação penal, isto é,
voltar atrás no seu ato, impondo-se o devido processamento do acusado constante da
denúncia.

Desta feita, havendo denúncia em relação a Josenildo da Silva e
Rafael Aliffe de Sousa Gangorra Silva, impõe-se, sem dúvida, o devido processamento
destes.

Por  outro  lado,  não obstante  a  falha apresentada,  tendo o
processo  seguido,  normalmente,  em  relação  ao  ora  recorrente,  entendo  que  é
possível preservar o feito, no pertinente a Idimael da Silva (apelante), visto que,
quanto  a  este,  o  processo  encontra-se  hígido,  inclusive  com  sentença  nos  autos,
impondo-se, noutro turno, a adoção de providência com vistas a solucionar o vácuo que
se formou, no processo, no tocante à situação dos denunciados Josenildo da Silva e



Rafael Aliffe de Sousa Gangorra Silva.

Nessa senda, observa-se que o Juízo a quo, após o polo passivo
da ação ter sofrido um acréscimo, com a citação e defesa de Erivaldo Valentim de Farias
e Gevandra Maria da Silva, entendeu por bem desmembrar o feito, justamente para não
prejudicar o andamento deste em relação a Idimael da Silva.

Ora, tendo o Juiz determinado o desmembramento do processo
em relação a Irevaldo Valentim de Farias e Gevandra Maria da Silva, dessume-se que,
caso tivesse, o julgador, observado que havia, ainda, mais dois outros denunciados, nos
autos, teria procedido da mesma forma em relação a estes, a fim de evitar, do mesmo
modo, prejudicar o andamento do feito que já estava em vias de conclusão no tocante a
Idimael da Silva.

Desta feita, no mesmo passo do Juízo a quo, não teria sentido,
agora,  quando o processo já se encontra em fase recursal quanto a Idimael  da
Silva, retornar o curso do presente processo, em virtude da não citação de outros
réus, quando esta circunstância não contaminou o feito em relação àquele.

Por oportuno, vale citar a jurisprudência do STJ, em hipótese
semelhante a dos presentes autos:

HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.  CRIME  DE
ADULTERAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS. EXCLUSÃO DE CO-RÉUS DA
DENÚNCIA.  OFERECIMENTO  DE  NOVA  DENÚNCIA  CONTRA
PACIENTE PELOS MESMOS FATOS. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA
INDISPONIBILIDADE  E  OBRIGATORIEDADE  DA  AÇÃO  PENAL.
INOCORRÊNCIA.
1. Por se tratar de ação pública incondicionada, o fato de,  eventualmente,
existirem outros agentes não denunciados, que teriam participado dos crimes
em questão, não induz à anulação do processo já instaurado, porquanto os
princípios da indivisibilidade e da obrigatoriedade da ação penal não obstam
o  ajuizamento,  em  separado,  de  outra  ação  pelo  Ministério  Público,  ou
mesmo  o  aditamento  da  denúncia,  em  momento  oportuno,  depois  de
coligidos  elementos  suficientes  para  embasar  a  acusação.  A  nulidade
pretendida só teria lugar se fosse o caso de ação penal privada, nos termos do
art. 48 do Código de Processo Penal. Precedentes do STJ e do STF.
2. Ordem denegada.
(HC 59.302/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado
em 18/12/2007, DJ 07/02/2008, p. 1)

 
Melhor solução, portanto, ao caso em destaque, é dar ciência ao

Magistrado  a quo,  quanto ao não processamento dos denunciados  Josenildo da
Silva e  Rafael  Aliffe  de  Sousa  Gangorra  Silva,  para  que  adote  as  providências
necessárias ao devido processamento destes réus.

Passando ao exame do apelo defensivo, aduz o recorrente, em
síntese, ausência de provas de sua participação no delito de latrocínio em epígrafe, pelo
que requer pela sua absolvição. Reclama, outrossim, do fato de ter sido condenado por
crime  de  latrocínio,  ao  passo  que,  ao  comparsa  menor,  fora  aplicada  medida
socioeducativa por fato assemelhado ao delito de homicídio.

De início, não vejo ilegalidade no fato de ter sido aplicada, ao
comparsa  menor  de  idade,  medida  socioeducativa  pela  prática  de  ato  infracional
semelhante ao delito de homicídio, enquanto que o ora recorrente foi condenado pelo



crime de latrocínio.

É que, apenas no presente processo, restou esclarecido, a partir
das provas colhidas, como, efetivamente, deu-se a conduta praticada contra a vítima
Antônio Severino da Silva, isto é, ficou narrada a prática do roubo seguido de morte.

Com  efeito,  no  procedimento  a  que  respondeu  o  menor
comparsa, não foi narrado o roubo da motocicleta da vítima, de forma que não se pode
falar que o Juízo de primeiro grau analisou o mesmo fato, dando, entretanto, conclusões
diversas.

Destarte, não há como o Juízo que processou o ora recorrente
ficar vinculado ao desate dado no procedimento que apurou a prática de ato infracional
de adolescente.

 
No que se refere ao pleito absolutório formulado nas razões do

apelo, sob o argumento de ausência de provas da participação do apelante, entendo que
não merece acolhimento, porquanto devidamente comprovadas a materialidade e autoria
do delito tipificado no art. 157, § 3º, in fine, do Código Penal.

De  fato,  a  morte  da  vítima  está  comprovada  pelo  Laudo
Tanatoscópico de fls. 45/46.

Em relação à autoria, a testemunha Alfredo Pereira da Silva, à
fl. 144, disse:

“que após os fatos descobriu que a vítima estava bebendo na companhia
de Galo Cego e de Quel; que após o bar ter fechado foram para casa do
acusado, onde continuaram a beber;  que acredita que o réu foi  para o
quarto com a vítima para manterem relações sexuais, e, desconhecendo o
que ocorreu, algo motivou a desavença entre ambos; que pelo que soube a
morte de Toninho se deu em razão da gravata dada por Galo Cego; que a
moto da vítima até esta data encontra-se desaparecida”

Maria do Socorro Paulino Amaro afirmou ter  “conhecimento
que Vavânia, irmã de Quel, foi quem ligou para Toninho no dia do crime para que
fosse para um bar” (fl. 145).

Rosani Silva do Nascimento Sousa disse que “segundo soube,
essa moto foi vendida pelo irmão de Galo Cego (...) que no dia seguinte ao fato Quel
foi para o Rio de Janeiro” (fl. 246).

Vera Lúcia da Silva à fl. 147, afirmou:

“que  soube  através  de  populares  que  Tinho  havia  ligado  para  a  vítima
pedindo para levá-lo até a Baixa Verde; que Toninho respondeu que como era
quinta-feira santa, só tinha trabalhado até o meio dia; que acredita que Tinho
deve ter insistido pois por volta das quinze horas seu irmão foi com Tinho e
Galo Cego para a Baixa Verde, onde ficaram bebendo; que passado algum
tempo  os  três  foram  para  o  bar  de  Fernando  onde  voltaram  a  beber  e
obrigaram  Toninho  a  pagar  a  conta  da  bebida  que  consumiram  e
encomendaram;  que  no  bar  de  Fernando,  Toninho  já  começou  a  ser
fisicamente agredido; que no bar de Fernando, além de Tinho e Galo Cego, lá
também estavam Rafa, Lezinho e Vanvânia; que saindo do bar de Fernando
foram todos para a casa de Quel, onde havia uma mesa repleta de drogas e



onde voltaram a espancar Toninho, até que ele desmaiou; que passado algum
tempo Rafa jogou água na cara de Toninho, o qual já despertado e de joelho
pediu pelo amor de Deus que não o matassem, pois tinha uma filha para criar;
que  diante  daquele  pedido Galo  Cego,  por  três  vezes,  disse  que  Toninho
estava  demorando  a  morrer,  tendo  Quel,  então,  com  uma  toalha,
estrangulado Toninho; que depois que mataram seu irmão Quel e Galo
Cego levaram o corpo da vítima até as proximidades do Hospital, onde
deixaram a moto numa estrada e arrastaram o corpo da vítima por cerca
de trinta metros (...) que em relação à moto existem três versões: a primeira
de que teria sido deixada ao lado do corpo; a segunda de que teria sido jogada
em um açude e a terceira, mais provável, de que foi levada para Alcantil
por Galo  Cego  e  Quel  para  ser desmanchada em uma oficina  que o
irmão de Galo Cego lá tem; que como seu irmão não possuía atrito com
ninguém a depoente acredita que o motivo do crime foi para roubar a moto;
que na semana passada tomou conhecimento de que o irmão de Galo Cego
vendeu a moto em Alcantil onde ela se encontra e em seguida viajou para o
Rio de Janeiro”

Lidiane da Silva Ramos, à fl. 148, narrou:

“que foi casada com a vítima por quatro anos, estando dela divorciada desde
2011; que soube que a vítima, após ter deixado de trabalhar em uma empresa
passou a trabalhar como mototaxista e na quinta-feira santa teria trabalhado
até o meio-dia;  que Toninho recebeu uma ligação telefônica pedindo uma
corrida, tendo dito que não trabalharia mais naquele dia, mas em razão da
insistência terminou por aceitar; que tal ligação foi feita por uma mulher; que
a corrida seria para a inauguração de um bar; que soube que viram Toninho
bebendo na Baixa Verde na companhia de Quel, Vavânia, Tinho, Galo
Cego de Rafa; que da Baixa Vede foram para o bar de Fernando onde lá,
além de obrigarem a vítima pagar a bebida, começaram a espancá-lo; que
Fernando  proibiu  aquelas  agressões  em  seu  bar,  fato  que  motivou  que
fossem todos para a casa de Quel,  onde  as  agressões continuaram; que
salvo engano da depoente, durante as agressões, Tinho deu uma pancada com
um pedaço de pau na cabeça da vítima, que desmaiou; que em seguida Rafael
jogou um balde de água fria na cara da vítima; que após Toninho recobrar os
sentidos  e  para  terminar  de  ser  morto  pegaram  uma  toalha  e  sufocaram
Toninho; que Galo Cego fala que deu uma gravata na vítima; que não sabe se
tal gravata foi com o braço ou com a toalha, mas acredita que começou com o
braço e terminou com a toalha (...) que na casa de Quel também havia uma
grande quantidade de drogas; que após terem matado Toninho, Galo Cego
foi pilotando a moto da vítima e Quel segurando o corpo entre eles (...)
que em relação à moto ouviu comentários de que tinha ela sido jogada em um
açude no Sítio Capivara. Todavia, no dia seguinte se encontrou com Adelson
casado com uma prima da depoente que lhe relatou que a moto estava em
Alcantil, na casa de Márcio, irmão de Galo Cego; que tanto Galo Cego como
o irmão não trabalham em nada e vivem trocando de carro ou moto (...)”

Destarte, à  vista  da  prova  coligida,  resta  suficientemente
comprovado que  o apelante Idimael da Silva praticou o crime de latrocínio, na
forma narrada pelo  órgão  acusador,  sendo  insustentável  a invocação do brocardo
jurídico in dubio pro reo.

No que tange à irresignação quanto a pena fixada pelo Juízo a
quo, melhor sorte não assiste ao recorrente.

É que o julgador,  examinando as circunstâncias judiciais do
art.  59 do  Código  Penal  e,  dentro  do  intervalo  de  20  (vinte)  a  30  (trinta)  anos
legalmente  previsto  para  o  delito  de  latrocínio,  fixou para  o  denunciado,
fundamentadamente,  uma pena-base de 22 (vinte e dois) anos de reclusão, patamar



acima do mínimo legal, tendo em vista a  presença de circunstâncias desfavoráveis
ao réu.

Eis  os  fundamentos  expostos  pelo  Magistrado,  na  decisão
condenatória: 

“Culpabilidade – concreta e de extrema reprovabilidade do fato criminoso;
Antecedentes  – a  primariedade é  inconteste;  Personalidade  –  apresenta-se
marcantemente  defeituosa  e  o  seu  comportamento  assim  deixou
demonstrado; Conduta social – regular; Motivos do crime – injustificáveis,
pautados  apenas  no  fim  de  auferir  ganho  fácil,  demonstrando  total
desrespeito e indiferença com a vida humana; Circunstâncias – tem-se que o
fato  se  deu  na  clandestinidade  necessária  à  sua  consumação  e  com
concorrência  de  outros  indivíduos,  o  que  favoreceu  a  prática  criminosa;
Consequências – nefastas; Conduta da vítima – não contribuiu para a conduta
do agente.” (fls. 247/248)

Da leitura da análise supracitada, portanto, infere-se que não há
que  se  falar,  como  sustentado  pela  defesa  nas  razões  recursais,  em  ausência  de
fundamentação  para  a  cominação  de  pena-base  acima  do  mínimo,  mostrando-se  o
quantum  aplicado  pelo  Magistrado  sentenciante  adequado  e  consonante  com  as
circunstâncias  judiciais  negativas  consideradas  por  aquele,  merecendo,  pois,  ser
mantido.

Diante  do  exposto,  constato,  em questão  de  ordem,  falha  no
processo, decorrente do não processamento dos réus Josenildo da Silva e Rafael Aliffe
de Sousa Gangorra Silva, a ser regularizada, e nego provimento ao apelo da defesa.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292), determino seja expedida a guia
de execução provisória, observando o teor das decisões prolatadas no presente feito,
bem como seja oficiado ao Juízo das Execuções Penais competente, comunicando-o da
confirmação da sentença condenatória.

Oficie-se  ao  Magistrado  da  2ª  Vara  da  Comarca  de
Queimadas para  tomar ciência da presente decisão, especialmente, no pertinente à
constatação  do  equívoco  consistente  na  falta  do  devido  processamento  dos
denunciados Josenildo da Silva e Rafael Aliffe de Sousa Gangorra Silva, em relação
ao crime denunciado, a fim de tomar as providências cabíveis.

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio Chaves de
Moura  (Juiz  de  Direito  convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o
Exmo. Sr.  Des.  Márcio  Murilo da Cunha Ramos), relator,  e  Marcos  William de
Oliveira (Juiz de Direito Convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 26 de outubro de 2017.

Tércio Chaves de Moura
Relator – Juiz Convocado
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